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EXONERAR GEOVANE DA SILVA GOMES, ID FUNCIONAL Nº
5093133-4, do cargo em comissão de Assistente II, símbolo DAI-6, da
Secretaria de Estado de Fazenda. Processo nº SEI-
040172/000056/2020.

NOMEAR BRUNA CAMILA BARRETO FLORES, para exercer o car-
go em comissão de Assistente II, símbolo DAI-6, da Secretaria de Es-
tado de Fazenda, anteriormente ocupado por Geovane da Silva Go-
mes, ID Funcional nº 5093133-4. Processo nº SEI-
040172/000056/2020.

EXONERAR, com validade a contar de 20 de julho de 2020, ALINE
RIBEIRO MOREIRA, ID FUNCIONAL Nº 4269255-5, do cargo em co-
missão de Assistente II, símbolo DAI-6, do Gabinete do Secretário, da
Secretaria de Estado de Fazenda. Processo nº SEI-
040083/000490/2020.

EXONERAR, com validade a contar de 23 de julho de 2020, DOU-
GLAS NOGUEIRA MISETTI, ID FUNCIONAL Nº 5094061-9, do cargo
em comissão de Secretário II, símbolo DAI-5, do Gabinete do Secre-
tário, da Secretaria de Estado de Fazenda. Processo nº SEI-
040083/000490/2020.

NOMEAR TIAGO CUSTÓDIO DE CASTRO para exercer o cargo em
comissão de Secretário II, símbolo DAI-5, do Departamento Geral de
Administração e Finanças, da Subsecretaria de Administração, da Se-
cretaria de Estado de Fazenda, anteriormente ocupado por Fabio An-
drade de Souza, ID Funcional n° 5081172-0. Processo nº SEI-
040172/000056/2020.

EXONERAR, com validade a contar de 24 de julho de 2020, LUIZ
ANTONIO DA SILVA GERMANO, ID. FUNCIONAL Nº 5095105-0, do
cargo em comissão de Assistente III, símbolo DAI-5, da Superinten-
dência de Arrecadação, da Subsecretaria de Estado de Receita, da
Secretaria de Estado de Fazenda. Processo nº SEI-
040227/000030/2020.

Id: 2263795

DESPACHO DO SECRETÁRIO

DE 05 DE AGOSTO DE 2020

PROCESSO Nº SEI-040083/000485/2020 - AUTORIZO a cessão da
servidora LUANA ABREU DOS SANTOS LOURENÇO, Especialista
em Previdência Social, ID Funcional nº 50329073, do Quadro de Pes-
soal do Fundo Único de Previdência Social do Estado do Rio de Ja-
neiro - RIOPREVIDÊNCIA, para a Secretaria de Estado de Fazenda,
com ônus para o órgão cessionário, a contar de 14/07/2020.

Id: 2263777

D E S PA C H O DO SECRETÁRIO
EXPEDIENTE DE 05 DE AGOSTO DE 2020

PROCESSO Nº SEI-360306/000371/2020 - AUTORIZO a cessão dos
servidores LUIZ JEFFERSON ALVARENGA SÁ FREIRE, ID Funcional
nº 4269998-3, GUSTAVO ANDRÉ VIEIRA LISBOA, ID Funcional nº
4196139-0 e GILMAR PEREIRA DA SILVA, ID Funcional nº 2037577-
8, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado de Administração
Penitenciária, para a Secretaria de Estado de Polícia Civil.

Id: 2263731

D E S PA C H O S DO SECRETÁRIO

DE 05 DE AGOSTO DE 2020

PROCESSO Nº E-03/004/512/2019 - AUTORIZO a cessão da servi-
dora ISIS DAS CHAGAS, Professor Docente I, ID Funcional nº
5072511-4, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado de Edu-
cação, para a Prefeitura Municipal de Quissamã/RJ, consoante os ter-
mos do Decreto nº 46.560 de 21 de janeiro de 2019.

PROCESSO Nº SEI-120001/008271/2020 - AUTORIZO a cessão da
servidora ANA CRISTINA DA CONCEIÇÃO PESSANHA, Inspetor de
Polícia, ID Funcional nº 5.022.349-6, do Quadro de Pessoal da Se-
cretaria de Estado de Polícia Civil, para a Assembleia Legislativa do
Estado do Rio de Janeiro - ALERJ/Gabinete do Deputado Pedro Ri-
cardo, consoante os termos do Decreto nº 41.687, de 11 de fevereiro
de 2009.

Id: 2263774

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ATO DO DIRETOR-PRESIDENTE

PORTARIA PR-Nº 085 DE 04 DE A G O S TO DE 2020

DETERMINA NOMEAÇÃO NO ÂMBITO DA IM-
PRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO.

O DIRETOR-PRESIDENTE DA IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO-IO, Empresa Pública vinculada à Secretaria de
Estado da Casa Civil, no uso de suas atribuições legais conferidas
pelo art. 37, V, do Estatuto Social desta Empresa,

R E S O LV E :

Art. 1º - Nomear BRUNA TONIZZA CAIRES, para exercer o Cargo
de Assessora da Presidência, símbolo CC-02, desta Imprensa Oficial
do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Niterói, 04 de agosto de 2020

FRANCISCO LUIZ DO LAGO VIÉGAS
Diretor-Presidente

Id: 2263419

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DESPACHO DO D I R E TO R - P R E S I D E N T E

DE 29/07/2020

PROCESSO Nº E-12/079/406/2019 - Com base nas justificativas apre-
sentadas pelo Senhor Diretor-Administrativo em seu despacho de nº
6099801, combinado com o Parecer da Assessoria Jurídica de nº 25,
ratificado pela Assessora Jurídica em seu despacho de nº 6613789,
resolvo: 1 - A P R O VA R a Prorrogação do Contrato nº 13/2019, firmado
com a empresa, CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA DO
RIO DE JANEIRO-CIEE, por mais um período de 12 meses, através
de Termo Aditivo, com base no art. 71 da Lei Federal nº 13.303/2016,
c/c com o parágrafo segundo do já aqui citado contrato, mantendo as
demais condições do instrumento contratual; 2 - A U TO R I Z A R a des-
pesa, no valor total de R$ 50.449,00, necessária para cobrir o novo
período; 3 - A U TO R I Z A R a Publicação deste Extrato no Diário Oficial
do Estado do Rio de Janeiro - IOERJ; 4 - À ASJUP, para elaborar
o Termo Aditivo, com as instruções necessárias, conforme Autorizado
por este Titular; 5 - A U TO R I Z A R , a emissão de Reserva de Dotação,
através da Diretoria Financeira no valor de R$ 4.204,12 (quatro mil
duzentos e quatro reais e doze centavos), para cobrir o primeiro
mês da prestação dos serviços, de acordo com o estabelecido na
cláusula nona.

Id: 2262568

Secretaria de Estado de
Planejamento e Gestão
SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

ATO DOS SECRETÁRIOS
RESOLUÇÃO CONJUNTA SEPLAG/SES Nº 03 DE 31 DE JULHO
DE 2020

PROFERE DECISÃO SOBRE A
QUALIFICAÇÃO DE ENTIDADES
SEM FINS LUCRATIVOS COMO
ORGANIZAÇÕES SOCIAIS DE SAÚ-
DE NO ÂMBITO DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO E O
SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE, no uso de suas atribuições

legais, com fundamento na Lei Estadual nº 6.043, de 19 de setembro
de 2011, que dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lu-
crativos como Organizações Sociais no âmbito da Saúde, no Decreto
nº 43.261, de 27 de outubro de 2011, e na Resolução Conjunta
SECCG/SES nº 59 de 03 de dezembro de 2019; e

CONSIDERANDO o relatório final elaborado pela Comissão de Qua-
lificação designada pela Resolução Conjunta SECCG/SES nº 56, de
26 de novembro de 2019, nos autos do Processo SEI-
080001/012408/2020.

R E S O LV E M :

Art. 1º - Deferir a qualificação definitiva do Instituto Gnosis, entidade
sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o nº 10.635.117/0001-03
Art. 2º - A qualificação acima deferida é para atuação da entidade
nas seguintes áreas:
VI - Unidade de Terapia Intensiva adulto, pediátrica ou neonatal (OSS
UTI) e
VII - Serviço de Apoio Diagnóstico Terapêutico - SADT
Art. 3º - Esta qualificação não gera direito à celebração de Contrato
de Gestão com o Poder Público, conforme o § 2o, do art.1o do De-
creto nº 43.261/2011.
Art. 4º - Esta Resolução Conjunta entrará em vigor na data de sua
publicação.

Rio de Janeiro, 31 de julho de 2020

BRUNO SCHETTINI
Secretário de Estado de Planejamento e Gestão

ALEX DA SILVA BOUSQUET
Secretário de Estado de Saúde

Id: 2263710

Secretaria de Estado de Fazenda
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
S U B S E C R E TA R I A DE ADMINISTRAÇÃO

SUPERINTENDÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS

D E S PA C H O S DA SUPERINTENDENTE
DE 05.08.2020

PROCESSO Nº E-04/046/1542/2015 - FRANCISCO SANTANA DE
AMORIM, Auditor Fiscal da Receita Estadual 1ª Categoria, identidade
funcional nº 1940732-7, com validade a contar de 01/03/2020 até
24/05/2021. AUTORIZO o gozo da Licença Prêmio.
PROCESSO Nº E-04/059/5/2016 - ANDREIA GUILHERME DA SILVA
PUCCIONI, Auditor Fiscal da Receita Estadual 2ª Categoria, identida-
de funcional nº 5000389-5, com validade a contar de 08/09/2020 até
0 6 / 11 /2020. Autorizo o gozo da Licença Prêmio.
PROCESSO Nº E-04/038/000471/2017 - MARCILIO DIAS PEREIRA,
Auditor Fiscal da Receita Estadual 1ª Categoria, identidade funcional
nº 1948244-2, com validade a contar de 30/06/2020 a 27/09/2020.
AUTORIZO o gozo da Licença Prêmio.
PROCESSO Nº SEI-04/182/002003/2019 - CARLA ALESSANDRA DE
SOUZA ROMAO, Analista da Fazenda Estadual, identidade funcional
nº 5033374-7, com validade a contar de 17/08/2020.até 14/11/2020.
A U TO R I Z O o gozo da Licença Prêmio.

Id: 2263678

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

TERCEIRA CÂMARA

Decisão proferida na Sessão Ordinária
do dia 14/05/2020

Nota: A decisão publicada não produz efeitos jurídicos de ciência do
ato. Os prazos para interposição dos recursos previstos na legislação
estão suspensos do dia 13/03/2020 até o dia 05/08/2020, conforme o
disposto no Decreto nº 47.176/20. Os acórdãos serão disponibilizados
no portal do Conselho de Contribuintes no prazo de dois dias úteis a
contar desta publicação.

Recurso nº 75.811. - Processo nº E-04/211/014741/2019. - Recorrente:
JUNTA DE REVISÃO FISCAL. - Interessada: DUAS BARRAS INDUS-
TRIA DE GRANITOS E MARMORES LTDA. - Relator: Conselheiro
Rubens Nora Chammas. - DECISÃO: À unanimidade de votos, foi ne-
gado provimento ao recurso de ofício, nos termos do voto do Con-
selheiro Relator. - Acórdão nº 18.849. - EMENTA: ICMS - RECURSO
DE OFÍCIO. Confirmada a decisão do julgador de Primeira Instância,
pelos seus próprios motivos e fundamentos. RECURSO DE OFÍCIO
DESPROVIDO.

Decisão proferida na Sessão Ordinária
do dia 18/05/2020

Nota: A decisão publicada não produz efeitos jurídicos de ciência do
ato. Os prazos para interposição dos recursos previstos na legislação
estão suspensos do dia 13/03/2020 até o dia 05/08/2020, conforme o
disposto no Decreto 47.176/20. Os acórdãos serão disponibilizados no
portal do Conselho de Contribuintes no prazo de dois dias úteis a
contar desta publicação.

Recurso nº 71.514. - Processo nº E-04/019/519/2017. - Recorrente:
BRAGA MÓVEIS COMÉRCIO LTDA. - Recorrida: DÉCIMA TERCEIRA
TURMA DA JUNTA DE REVISÃO FISCAL. - Relatora: Conselheira
Fábia Trope de Alcântara. - DECISÃO: Por unanimidade de votos, foi
rejeitada preliminar de nulidade do auto de Infração, suscitada pela
Recorrente. No mérito, também por unanimidade de votos, foi negado
provimento ao recurso voluntário, tudo nos termos do voto da Con-
selheira Relatora. - Acórdão nº 18.860. - EMENTA: PROCESSO AD-
MINISTRATIVO TRIBUTÁRIO. PRELIMINAR DE NULIDADE. Auto de
infração que contém todos os elementos necessários à sua validade.
Relato que descreve com clareza a infração imputada ao contribuinte.
Dispositivos infringidos que correspondem à situação fática descrita na
inicial. Penalidade aplicada em conformidade com a legislação em vi-
gor e adequada para a falta apurada pelo fisco. Não caracterizado
prejuízo ao exercício do direito de defesa. A ausência de planilha com
a identificação dos documentos fiscais emitidos no período não resulta
em prejuízo ao direito de defesa, por se tratarem de documentos emi-
tidos pela própria recorrente. Quadro demonstrativo que apresenta o
valor total das operações realizadas no período, o total do ICMS des-
tacado e o valor informado pelo contribuinte nas GIA-ICMS, possibi-
litando a defesa do contribuinte. Desconsideração dos valores parce-
lados que não traz qualquer prejuízo para a Recorrente, uma vez que
não se referem às operações realizadas nos períodos de apuração in-
cluídos no lançamento. REJEITADA A PRELIMINAR DE NULIDADE
DO AUTO DE INFRAÇÃO. ICMS. DIVERGÊNCIA ENTRE O SOMA-
TÓRIO DOS DÉBITOS DESTACADOS NAS NOTAS FISCAIS EMITI-
DAS E O VALOR DOS DÉBITOS DE ICMS INFORMADO NAS GIA-
ICMS. É legítima a exigência de imposto destacado nas notas fiscais
do contribuinte, não informados nas GIA-ICMS dos períodos de apu-
ração.
Imposto exigido com base nas notas fiscais emitidas pelo contribuinte,
que foram considerados válidos. Cobrança do tributo no valor corres-
pondente ao que foi destacado nas notas fiscais, e não por meio de
arbitramento. Desnecessária a emissão de terceira intimação, quando
a autoridade já dispunha de elementos para lançar o tributo. Multa
aplicada em conformidade com a lei em vigor. Não cabe aos órgãos
julgadores administrativos o exame de constitucionalidade das normas,
nem afastar a sua aplicação com base em juízo de proporcionalidade
ou razoabilidade, nem em razão de suposto caráter confiscatório. Pe-
dido de parcelamento apresentado após a lavratura do auto de infra-
ção, no qual não foi incluído nenhum valor referente aos períodos de
apuração incluídos no lançamento. RECURSO VOLUNTÁRIO DES-
PROVIDO. O prazo para recurso se inicia após a intimação pela Ins-
petoria de origem.

Decisões proferidas na Sessão Ordinária
do dia 19/05/2020

Nota: As decisões publicadas não produzem efeitos jurídicos de ciên-
cia do ato. Os prazos para interposição dos recursos previstos na le-
gislação estão suspensos do dia 13/03/2020 até o dia 05/08/2020,
conforme o disposto no Decreto nº 47.176/20. Os acórdãos serão dis-
ponibilizados no portal do Conselho de Contribuintes no prazo de dois
dias úteis a contar desta publicação.

Recurso nº 50.731. - Processo nº E-04/243.578/2010. - Recorrente:
PETROGOLD DISTRIBUIDORA DE DERIVADOS DE PETRÓLEO LT-
DA. - Recorrida: DÉCIMA TERCEIRA TURMA DA JUNTA DE REVI-
SÃO FISCAL. - Relator: Conselheiro Rubens Nora Chammas. - DE-
CISÃO: Por unanimidade de votos, foi acolhida a preliminar de co-
nhecimento parcial do Recurso. No mérito, também por unanimidade
de votos, foi negado provimento ao recurso voluntário, no sentido de
considerar Procedente o auto de infração, tudo nos termos do voto do
Conselheiro Relator. - Acórdão nº 18.865. - EMENTA: ADICIONAL DO
ICMS (FECP) - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - AEHC - FALTA DE
RETENÇÃO TOTAL DO ADICIONAL DO IMPOSTO PELO CONTRI-
BUINTE SUBSTITUTO - RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO CON-
TRIBUINTE SUBSTITUÍDO - PROCESSO ADMINISTRATIVO-TRIBU-
TÁRIO - IDENTIDADE DE LITÍGIOS - INGRESSO DO SUJEITO PAS-
SIVO EM JUÍZO POSTULANDO MATÉRIA CONTIDA EM PROCESSO
ADMINISTRATIVO-TRIBUTÁRIO - PERDA PARCIAL DO OBJETO -
NÃO CONHECIMENTO DE PARTE DO RECURSO. O ingresso do su-
jeito passivo em juízo, postulando matéria idêntica à discutida no pre-
sente processo, importa na perda do objeto do Recurso e, consequen-
temente, acarreta o não conhecimento do mesmo, ex vi do disposto
pelo artigo 227 do Decreto-lei nº 05/1975 - CTE. In casu, a autuada
recorreu ao Judiciário, sendo declarada a identidade parcial de litígios.
Prosseguimento da questão na via administrativa exclusivamente
quanto à observância do artigo 26 da Lei nº 2.657/1996, com a re-
dação da Lei nº 5.171/2007, e à redução da multa para o percentual
de 2%, que não foram questionados no feito judicial. Nessa senda,
considera-se que foi observado o mencionado artigo 26 da Lei nº
2.657/1996 quando do cálculo do tributo devido. Penalidade aplicada
de acordo com a previsão legal. Não cabe ao agente fiscal questionar
a penalidade prevista na legislação tributária ao efetuar o lançamento,
ato vinculado às normas legais. O controle de constitucionalidade das
leis não compete ao agente administrativo nem aos órgãos julgadores
da Administração. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO. Na par-
te conhecida, RECURSO DESPROVIDO. AUTO DE INFRAÇÃO PRO-
CEDENTE. O prazo para recurso se inicia após a intimação pela Ins-
petoria de origem.

Recurso nº 50.732. - Processo nº E-04/244.234/2010. - Recorrente:
PETROGOLD DISTRIBUIDORA DE DERIVADOS DE PETRÓLEO LT-
DA. - Recorrida: DÉCIMA TERCEIRA TURMA DA JUNTA DE REVI-
SÃO FISCAL. - Relator: Conselheiro Rubens Nora Chammas. - DE-
CISÃO: Por unanimidade de votos, foi acolhida a preliminar de co-
nhecimento parcial do Recurso. No mérito, também por unanimidade
de votos, foi negado provimento ao recurso voluntário, no sentido de
considerar procedente o auto de infração, tudo nos termos do voto do
Conselheiro Relator. - Acórdão nº 18.866. - EMENTA: ADICIONAL DO
ICMS (FECP) - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - AEHC - FALTA DE
RETENÇÃO TOTAL DO ADICIONAL DO IMPOSTO PELO CONTRI-
BUINTE SUBSTITUTO - RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO CON-
TRIBUINTE SUBSTITUÍDO - PROCESSO ADMINISTRATIVO-TRIBU-
TÁRIO - IDENTIDADE DE LITÍGIOS - INGRESSO DO SUJEITO PAS-
SIVO EM JUÍZO POSTULANDO MATÉRIA CONTIDA EM PROCESSO
ADMINISTRATIVO-TRIBUTÁRIO - PERDA PARCIAL DO OBJETO -
NÃO CONHECIMENTO DE PARTE DO RECURSO. O ingresso do su-
jeito passivo em juízo, postulando matéria idêntica à discutida no pre-
sente processo, importa na perda do objeto do Recurso e, consequen-
temente, acarreta o não conhecimento do mesmo, ex vi do disposto
pelo artigo 227 do Decreto-lei nº 05/1975 - CTE. In casu, a autuada
recorreu ao Judiciário, sendo declarada a identidade parcial de litígios.
Prosseguimento da questão na via administrativa exclusivamente
quanto à observância do artigo 26 da Lei nº 2.657/1996, com a re-
dação da Lei nº 5.171/2007, e à redução da multa para o percentual
de 2%, que não foram questionados no feito judicial. Nessa senda,
considera-se que foi observado o mencionado artigo 26 da Lei nº
2.657/1996 quando do cálculo do tributo devido. Penalidade aplicada
de acordo com a previsão legal. Não cabe ao agente fiscal questionar
a penalidade prevista na legislação tributária ao efetuar o lançamento,
ato vinculado às normas legais. O controle de constitucionalidade das
leis não compete ao agente administrativo nem aos órgãos julgadores
da Administração. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO. Na par-
te conhecida, RECURSO DESPROVIDO. AUTO DE INFRAÇÃO PRO-
CEDENTE. O prazo para recurso se inicia após a intimação pela Ins-
petoria de origem.

Decisão proferida na Sessão Ordinária
do dia 20/05/2020

Nota: A decisão publicada não produz efeitos jurídicos de ciência do
ato. Os prazos para interposição dos recursos previstos na legislação
estão suspensos do dia 13/03/2020 até o dia 05/08/2020, conforme o
disposto no Decreto 47.176/20. Os acórdãos serão disponibilizados no
portal do Conselho de Contribuintes no prazo de dois dias úteis a
contar desta publicação.

Recurso nº 75.459. - Processo nº E-04/211/009557/2019. - Recorren-
te: QUINTA TURMA DA JUNTA DE REVISÃO FISCAL. - Interessada:
CHINVEST COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. - Re-
lator: Conselheiro Rubens Nora Chammas. - DECISÃO: Por unanimi-
dade de votos, foi negado provimento ao recurso de ofício, nos ter-
mos do voto do Conselheiro Relator. - Acórdão nº 18.869. - EMENTA:
ICMS, FECP E MULTA - RECURSO DE OFÍCIO - DEIXAR DE RE-
COLHER O ICMS, BEM COMO O SEU ADICIONAL DESTINADO AO
FECP NA IMPORTAÇÃO DE MERCADORIAS - CONCEITO DE PRO-
DUTO ELETROELETRÔNICO - PARECERES NORMATIVOS Nº
03/2014 E 02/2015. O acórdão recorrido considerou corretamente que
a mercadoria “bebedouro de mesa”, NCM 8418.6931, é um produto
eletroeletrônico, nos termos do disposto pelos Pareceres Normativos
nº 03/2014 e 02/2015, visto que, consoante laudo técnico em anexo,
possui componente eletrônico, atendendo ao disposto pelos artigos 1º
e 6.º, inciso I, do Decreto nº 42.649/2010, fazendo jus, portanto, ao
diferimento no pagamento do ICMS Importação. RECURSO DE OFÍ-
CIO DESPROVIDO. AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDENTE EM PAR-
TE.

Decisões proferidas na Sessão Ordinária
do dia 25/05/2020

Nota: As decisões publicadas não produzem efeitos jurídicos de ciên-
cia do ato. Os prazos para interposição dos recursos previstos na le-
gislação estão suspensos do dia 13/03/2020 até o dia 05/08/2020,
conforme o disposto no Decreto 47.176/20. Os acórdãos serão dis-
ponibilizados no portal do Conselho de Contribuintes no prazo de dois
dias úteis a contar desta publicação.

Recursos nºs 75.641 e 75.642. - Processos nºs E-04/058011/2010 e
E-04/057329/2009. - Recorrente: REFINARIA DE PETROLEOS DE
MANGUINHOS S/A. - Recorrida: QUARTA TURMA DA JUNTA DE
REVISÃO FISCAL. - Relator: Conselheiro Rubens Nora Chammas. -
DECISÃO: Por unanimidade de votos, foi negado provimento ao re-
curso voluntário, nos termos do voto do Conselheiro Relator. - Acór-
dãos nºs 18.874 e 18.875. - EMENTA: ADICIONAL DO ICMS (FECP)
- SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - AEHC - FALTA DE RETENÇÃO TO-
TAL DO ADICIONAL DO IMPOSTO PELO CONTRIBUINTE SUBSTI-
TUTO - RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO CONTRIBUINTE
SUBSTITUÍDO - PROCESSO ADMINISTRATIVO-TRIBUTÁRIO -
IDENTIDADE DE LITÍGIOS - INGRESSO DO SUJEITO PASSIVO EM
JUÍZO POSTULANDO MATÉRIA CONTIDA EM PROCESSO ADMI-
NISTRATIVO-TRIBUTÁRIO - PERDA PARCIAL DO OBJETO - NÃO
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